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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIS-
TÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  ENERGIA  ELÉTRICA.  TROCA  DE  MEDIDOR. 
FRAUDE  DO  CONSUMIDOR  NÃO  PROVADA.  PERÍCIA 
REALIZADA SEM A PARTICIPAÇÃO DO CONSUMIDOR. 
NÃO  ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS EXIGIDOS 
PELA RESOLUÇÃO Nº 414/2010 DA ANEEL. AMPLA DE-
FESA  E  CONTRADITÓRIO.  PROCEDÊNCIA  DOS  PEDI-
DOS. RECONHECIMENTO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
E CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. IRRESIGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  CORTE/INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE 
PROTEÇÃO AO  CRÉDITO.  PROVIMENTO PARCIAL  DO 
APELO PARA AFASTAR  A CONDENAÇÃO EM DANOS 
MORAIS.  SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.  PRECEDENTES 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA. 

-Deixando a concessionária de provar conduta irregular do 
consumidor,  consubstanciada  em  fraude  do  medidor  de 
energia elétrica, a cobrança, intitulada recuperação de con-
sumo, apurada unilateralmente pela demandada, é indevida, 
conforme precedentes da nossa Corte.

- Verifica-se que não foram adotados todos os procedimen-
tos  exigidos  pelo  art.  129  da  Resolução  nº  414/2010  da 
ANEEL (ordem de inspeção, avaliação do histórico de con-
sumo  e  grandezas  elétricas,  notificação  do  consumidor  e 
concessão de prazo para oferecimento de recurso adminis-
trativo).

- Mero aborrecimento não é suficiente para a configuração 
de dano moral indenizável, sendo, portanto, indevida a pre-
tensa compensação. 
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-  Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão 
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados 
entre eles os honorários e as despesas.(Art. 21 do Código 
de Processo Civil)

-“APELAÇÃO  CÍVEL  -  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  
ELÉTRICA - FRAUDE NO MEDIDOR NÃO COMPROVADA  
DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS  -  DESPROVI-
MENTO DO APELO. - Inexistindo provas dos alegados da-
nos morais sofridos, e tendo em conta que as medidas to-
madas pela concessionária de energia elétrica inspeção no  
medidor de energia elétrica. substituição do aparelho defei-
tuoso etc,  in casu, constituem exercício regular de direito,  
amparado na Res. 456/2000 da ANEEL, não há razão a sus-
tentar  o  pleito  por  indenização.(AC  n.º0012006008786-
1/001, Rel.: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, 3.ª Câma-
ra Cível, D.J.: 13/04/2010).”

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

 INÁCIO FREIRE FILHO ajuizou “Ação Declaratória de Inexistência de Débi-

to c/c Indenização por Danos Morais e Materiais” contra Energisa Paraíba – Distribuidora 

de Energia S/A.

Alega que funcionários da promovida realizaram uma inspeção em sua resi-

dência e levaram consigo o medidor de energia, localizado no exterior da unidade resi-

dencial, deixando outro no lugar.

Aduz que recebeu um comunicado informando que fora constatado um pro-

cedimento irregular no medidor e que o período de irregularidade durou entre 09/2008 a 

08/2011, gerando um suposto consumo a recuperar de 1.008 KW, totalizando uma dívida 

de R$ 423,06 (quatrocentos e vinte e três reais e seis centavos).
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Assim, requer a declaração de nulidade de débito entre as partes, uma vez 

que desconhece a suposta dívida apurada sem a sua presença, bem como uma indeniza-

ção por danos morais.

Na sentença (fls. 141/143-v), o juiz julgou procedente o pedido para declarar 

a inexistência da dívida, bem como para condenar a parte promovida ENERGISA BOR-

BOREMA – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A a pagar ao promovente, a título de inde-

nização por danos morais, o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Sobreveio apelo, às fls. 146/158, no qual a demandada alega que o autor foi 

cientificado da realização da perícia no medidor e da possibilidade de acompanhá-la na 

presença de técnicos  de sua confiança, contudo não o fez. 

Além disso, a irregularidade foi detectada por funcionário da concessionária, 

cujo ato é dotado de presunção de legitimidade, ou seja, inexistindo provas em sentido 

contrário, deve prevalecer o que fora apurado através da inspeção.

Ressalta também a legalidade do procedimento adotado e a inexistência de 

abalo moral.

Ao final, requer a reforma da sentença para que seja reconhecido legítimo o 

débito , afastando-se ou reduzindo o montante dos danos extrapatrimoniais. 

Foram ofertadas contrarrazões, fls.165/175, pela manutenção do decisum a 

quo.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o 

caso de ofertar parecer, em virtude da ausência de interesse público na demanda, confor-

me cota de fls. 183/184.
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É o relatório.

VOTO

O autor alega, na exordial, que foi surpreendido com a visita de técnicos da 

requerida, os quais procederam à substituição do equipamento de medição de energia por 

outro, ante a constatação de irregularidade.

Afirma que, após essa visita, o antigo medidor foi levado para uma perícia, 

que constatou “procedimento irregular no medidor” e, diante disso, foi cobrada uma dívida 

de R$ 423,06 (quatrocentos e vinte e três reais e seis centavos), referente a recuperação 

de consumo.

Pois bem, o cerne da questão é saber se essa dívida deve ser paga pelo 

contribuinte e se houve dano moral passível de reparação em função do fato descrito.

Analisando os autos, verifica-se que a suposta conduta fraudulenta do con-

sumidor não restou provada. 

Como se sabe, a Resolução n° 414/2010 da ANEEL, que revogou a de nº 

456/2000 da mesma agência reguladora, autoriza a cobrança do que se denomina “recu-

peração de receita”, quando houver a caracterização de irregularidade.

Para que esteja legitimada a sua cobrança, é necessária a observância de 

procedimento próprio, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, sen-

do vedado, pois, que a formação deste suposto débito se dê por ato unilateral da conces-

sionária.

O art. 129 da supracitada norma elenca as providências a serem adotas pela 

distribuidora de energia, quando constatado indícios de procedimento irregular por parte 

do consumidor, para sua fiel caracterização e apuração do consumo não faturado ou fatu-

rado a menor. In verbis:
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Art. 129. Na ocorrência de indício de procedimento irregular, a dis-
tribuidora deve adotar as providências necessárias para sua fiel  
caracterização e apuração do consumo não faturado ou faturado  
a menor.
§ 1o A distribuidora deve compor conjunto de evidências para a  
caracterização de eventual irregularidade por meio dos seguintes  
procedimentos:
I – emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI, em formu-
lário próprio, elaborado conforme Anexo V desta Resolução;
II – solicitar perícia técnica, a seu critério, ou quando requeri-
da pelo consumidor ou por seu representante legal;
III – elaborar relatório de avaliação técnica, quando constata-
da a violação do medidor ou demais equipamentos de medi-
ção, exceto quando for solicitada a perícia técnica de que tra-
ta  o  inciso  II;  (Redação  dada  pela  REN  ANEEL  479,  de  
03.04.2012)
IV – efetuar a avaliação do histórico de consumo e grandezas  
elétricas; e
V – implementar, quando julgar necessário, os seguintes pro-
cedimentos:
a) medição fiscalizadora, com registros de fornecimento em me-
mória de massa de, no mínimo, 15 (quinze) dias consecutivos; e
b) recursos visuais, tais como fotografias e vídeos.
§  2o Uma cópia  do  TOI  deve  ser  entregue  ao  consumidor  ou  
àquele que acompanhar a inspeção, no ato da sua emissão, me-
diante recibo.
§ 3o Quando da recusa do consumidor em receber a cópia do  
TOI, esta deve ser enviada em até 15 (quinze) dias por qualquer  
modalidade que permita a comprovação do recebimento.
§ 4º O consumidor tem 15 (quinze) dias, a partir do recebimento  
do TOI, para informar à distribuidora a opção pela perícia técnica  
no medidor  e demais equipamentos,  quando for  o caso, desde  
que  não  se  tenha  manifestado  expressamente  no  ato  de  sua 
emissão. (Redação dada pela REN ANEEL 418, de 23.11.2010)
§ 5o Nos casos em que houver a necessidade de retirada do me-
didor ou demais equipamentos de medição, a distribuidora deve 
acondicioná-los em invólucro específico, a ser lacrado no ato da  
retirada, mediante entrega de comprovante desse procedimento  
ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, e encami-
nhá-los por meio de transporte adequado para realização da avali-
ação técnica.
§ 6º A avaliação técnica dos equipamentos de medição pode ser  
realizada pela Rede de Laboratórios Acreditados ou pelo laborató-
rio da distribuidora, desde que com pessoal tecnicamente habilita-
do e equipamentos calibrados conforme padrões do órgão metro-
lógico, devendo o processo ter certificação na norma ABNT NBR 
ISO 9001, preservado o direito de o consumidor requerer a perícia  
técnica de que trata o inciso II do § 1º. (Redação dada pela REN  
ANEEL 479, de 03.04.2012)
§ 7o Na hipótese do § 6o, a distribuidora deve comunicar ao con-
sumidor, por escrito, mediante comprovação, com pelo menos 10  
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(dez) dias de antecedência, o local, data e hora da realização da  
avaliação técnica, para que ele possa, caso deseje, acompanhá-la  
pessoalmente ou por meio de representante nomeado.
§ 8o O consumidor pode solicitar, antes da data previamente in-
formada  pela  distribuidora,  uma  única  vez,  novo  agendamento  
para realização da avaliação técnica do equipamento.
§ 9o Caso o consumidor não compareça à data previamente infor-
mada, faculta-se à distribuidora seguir cronograma próprio para  
realização da avaliação técnica do equipamento, desde que ob-
servado o disposto no § 7o.
§ 10. Comprovada a irregularidade nos equipamentos de medi-
ção, o consumidor será responsável pelos custos de frete e da pe-
rícia técnica, caso tenha optado por ela, devendo a distribuidora  
informá-lo previamente destes custos, vedada a cobrança de de-
mais custos.
§ 11. Os custos de frete de que trata o § 10 devem ser limitados  
ao disposto no § 10 do art. 137. (Grifei).

Compulsando-se os autos, verifica-se que não foram adotados todos os pro-

cedimentos exigidos (ordem de inspeção, avaliação do histórico de consumo e grandezas 

elétricas, notificação do consumidor e concessão de prazo para oferecimento de recurso 

administrativo).

Outrossim, impende observar, fundamentalmente,  que a concessionária se 

restringiu a realizar a cobrança pelo consumo recuperado, não tendo sequer informado de 

que modo havia considerado determinado período como sendo de consumo irregular.

Agir dessa forma, simplesmente atribui aos cidadãos encargo por demais 

oneroso,  uma vez que resta praticamente impossível  realizar  qualquer  tipo de defesa 

quando se está a depender do conhecimento técnico exclusivo dos prepostos da conces-

sionária.

A bem da verdade, responsabiliza-se o consumidor pela irregularidade do 

medidor de energia, sem ter havido qualquer preocupação em apurar se foi, ou não, o ora  

apelado o causador da suposta prática irregular.

Note-se que se torna igualmente difícil ao usuário provar fato negativo de 

seu direito, isto é, que não realizou qualquer ato irregular que tivesse o intuito de violar o  

medidor de energia em questão.
Desembargador José Ricardo Porto
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Afinal, a responsabilidade em pagar eventual diferença de consumo só se 

mostra legítima, acaso venha a ser comprovada a atitude ilegal ou irregular praticada pelo 

consumidor, o que não se vislumbra nos presentes autos.

Inobstante o reconhecimento de que a cobrança do “consumo a recuperar”, 

no valor de R$ 423,06 (quatrocentos e vinte e três reais e seis centavos), é indevida, por -

quanto foi realizada em função de inspeção em medidor,  sem o acompanhamento do 
consumidor,  não há como condenar a demandada ao pagamento de indenização 
por danos morais, uma vez que, no caso, não houve suspensão no fornecimento de 
energia e nem negativação do nome do suplicante nos cadastros de inadimplentes.

Assim, o fato narrado pode ter causado revolta, dissabor, descontentamento 

com a concessionária, mas não dor, sofrimento, angústia, passível de reparação moral.

Acerca do tema, seguem alguns julgados da nossa Corte e de outros Tribu-

nais Pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL - FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
- FRAUDE NO MEDIDOR NÃO COMPROVADA DANOS MORAIS  
NÃO CONFIGURADOS - DESPROVIMENTO DO APELO. -  Ine-
xistindo provas dos alegados danos morais sofridos, e tendo  
em conta que as medidas tomadas pela concessionária  de 
energia  elétrica  inspeção  no  medidor  de  energia  elétrica.  
substituição do aparelho defeituoso etc, in casu, constituem 
exercício regular  de direito,  amparado na Res.  456/2000 da  
ANEEL, não há razão a sustentar o pleito por indenização.(AC 
n.º0012006008786-1/001, Rel.: Des. Márcio Murilo da Cunha Ra-
mos, 3.ª Câmara Cível, D.J.: 13/04/2010).

DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER E DANO MORAL. Subs-
tituição do medidor. Irregularidade não comprovada. Ausência do  
devido processo legal. Recuperação de consumo.  Cobrança. Im-
possibilidade de suspensão no fornecimento de energia. Inversão 
do ônus da prova.  Procedência  do pedido.  Apelo.  Nulidade  da  
sentença. Cerceamento de defesa não configurado. Rejeição. Co-
brança indevida. Dano moral não configurado. Provimento parcial  
recursal. Baseando-se a cobrança da concessionária em recupe-
ração de consumo, oriunda de pretensa fraude do medidor, a ela  
incumbe a prova de tal fato (art. 333, II, CPC). É defeso à conces-
sionária de serviço público realizar cobrança de valores suposta-
mente devidos a título de recuperação de consumo, em face de  
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suspeita  de fraude,  sem oferecer  oportunidade  ao  consumidor,  
por intermédio do devido processo legal, para se contrapor ao fato  
imputado,  caracterizando-se tal  feito  como verdadeiro arbítrio  e  
abuso de poder, com os quais o poder judiciário não pode com-
pactuar. A constatação unilateral de possível desvio de consumo  
não autoriza, por si só, corte do fornecimento de energia elétrica  
e, muito menos, importa que se reconheça a existência de obriga-
ção inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe o dever de pagar  
recuperação de suposto consumo. Caracteriza-se tal feito como 
verdadeiro arbítrio e abuso de poder, com os quais o poder judici-
ário não pode compactuar. Além disso, inexistindo nos autos pro-
va suficiente de que estava havendo uma anormalidade nas medi-
ções do consumo da autora, haja vista que, após a troca do medi-
dor,  a  média  de  consumo  não  foi  alterada  substancialmente,  
impõe-se reconhecer a ilegalidade da cobrança de recuperação 
de consumo. Embora evidenciada indevida a cobrança de valo-
res relativos à recuperação de consumo, com ameaça de sus-
pensão do fornecimento de energia elétrica no imóvel do con-
sumidor, não há como manter a condenação em danos mo-
rais  da  concessionária  de  serviço  público.  (TJPB;  AC 
025.2007.002278-2/001; Rel. Juiz Conv. Fábio Leandro de Alen-
car Cunha; DJPB 27/01/2009; Pág. 11) 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C IN-
DENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCEDÊNCIA. IRRESIG-
NAÇÃO. Apelações cíveis. Perícia no medidor de energia. Re-
alização por terceiro habilitado assegurada (art. 72, II, resolu-
ção 456/00). Direito não requerido. Autor notificado do proce-
dimento  a  ser  realizado.  Devido processo legal  observado.  
Legitimidade da perícia. Registro da energia abaixo do consu-
mo efetivo. Recuperação de consumo. Pagamento devido. Custo 
administrativo adicional.  Ausência de responsabilidade do autor.  
Cobrança indevida.  Suposta ofensa moral.  Mero aborrecimento.  
Dano moral não configurado. Provimento parcial da 2ª apelação.  
1ª apelação prejudicada. O direito à realização de perícia por ter-
ceiro legalmente habilitado, assegurado pelo artigo 72, II, da reso-
lução nº. 456/2000 da ANEEL, apenas se torna obrigação da con-
cessionária, após requerido pelo consumidor interessado. Inexis-
tindo requerimento neste sentido, é válida a perícia realizada uni-
lateralmente pela concessionária, quando ao consumidor é dada 
ciência e oportunizada a presença em todos os atos do procedi-
mento a ser realizado, não havendo, assim, qualquer violação ao  
devido processo legal. Constatado que o medidor de energia elé-
trica registrou valores abaixo do efetivamente consumido, o con-
sumidor deve adimplir a diferença constatada através dos critérios  
previstos pela resolução nº. 456/2000 da ANEEL, sob pena de en-
riquecimento indevido, sendo, portanto, legítima a cobrança da re-
cuperação do consumo. Inexistindo prova que impute ao consumi-
dor a responsabilidade pela violação do medidor, é indevida a co-
brança do custo administrativo adicional, sendo necessária, por-
tanto, a declaração da inexistência deste débito. Mero aborreci-
mento não é suficiente para a configuração de dano moral indeni-
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zável,  sendo, portanto, indevida a pretensa indenização.  (TJPB;  
AC 025.2006.002775-9/003;  Patos;  Relª  Juíza  Conv.  Maria das 
Graças Morais Guedes; DJPB 01/04/2009; Pág. 6) 

No mesmo sentido:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE DESCONS-
TITUIÇÃO DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO  POR  DANOS MO-
RAIS.  ENERGIA  ELÉTRICA.  RECUPERAÇÃO  DE CONSUMO.  
CONSUMO DENTRO DA NORMALIDADE. DESCONSTITUIÇÃO 
DO DÉBITO QUE SE IMPÕE. DANO MORAL INOCORRENTE.  
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. Em que pese demonstra-
da a existência de irregularidade no medidor, conforme os docu-
mentos e fotografias juntados pela concessionária ré, não restou  
verificada oscilação no consumo capaz de configurar fraude ou 
benefício em prol do consumidor. Histórico de consumo no perío-
do apontado como irregular (fls. 205/209), em comparação com o  
período  posterior  à  constatação da suposta  irregularidade,  que 
não demonstra oscilação. Fraude alegada que não resta compro-
vada, ao menos, não provada a existência de benefício do consu-
midor e lesão aos cofres da concessionária ré. Dano moral inocor-
rente, porquanto não foi demonstrada a ocorrência de afronta a  
qualquer atributo da personalidade da autora. Recurso da autora  
parcialmente provido. Recurso da ré prejudicado. (TJRS; RecCv  
9367-04.2013.8.21.9000; Esteio; Primeira Turma Recursal Cível;  
Rel.  Des.  Roberto  José  Ludwig;  Julg.  25/06/2013;  DJERS 
28/06/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  ANTECIPAÇÃO  DOS 
EFEITOS DA TUTELA.  CEMIG.  DEVIDO PROCESSO  LEGAL.  
CONSTATAÇÃO  DE  IRREGULARIDADES  NO  MEDIDOR.  
FRAUDE  PELO CONSUMIDOR.  NÃO COMPROVADO.  ÔNUS 
DA  PROVA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  CORTE  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA.  SERVIÇO  ESSENCIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  DA-
NOS MORAIS. NÃO COMPROVADOS. Tendo sido verificada  
irregularidade no  medidor de energia elétrica, pode a empresa 
prestadora do serviço público, após a instauração de procedimen-
to administrativo, no qual seja assegurada ampla defesa ao con-
sumidor notificado, proceder à cobrança da energia elétrica utiliza-
da. Deve ser reformada a sentença que julga improcedente o pe-
dido  de  anulação  de  débito,  quando  o  contexto  probatório  de-
monstra que após o período de apuração da suposta fraude do  
medidor de energia elétrica manteve-se inexpressiva redução no  
consumo. É ilegal a interrupção do fornecimento de energia elétri-
ca em razão de inadimplemento de conta de acertamento de fatu-
ramento, o que somente pode ocorrer em se tratando de débito de  
consumo normal. Ausente prova de que a cobrança efetuada pela 
CEMIG tenha causado ao consumidor sentimentos de dor e humi-
lhação, não há que se falar em condenação ao pagamento de in-
denização por  danos morais. (TJMG; APCV 1.0024.11.067890-
1/001;  Rel.  Des.  Afrânio  Vilela;  Julg.  04/06/2013;  DJEMG 
14/06/2013)
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DIREITO  CIVIL,  PROCESSUAL  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS, C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER. SUPOSTA FRAUDE EM MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRI-
CA. APLICAÇÃO DE MULTA. COBRANÇA INDEVIDA. AUSÊN-
CIA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA RESOLUÇÃO  
NORMATIVA/ANEEL Nº 456, DE 29/11/2000. INEXISTÊNCIA DA 
FIEL CARACTERIZAÇÃO DA IRREGULARIDADE E DE PERÍCIA  
TÉCNICA. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  
FORNECIMENTO  DE ENERGIA  ELÉTRICA MANTIDO  E  NÃO  
INCLUSOS OS DADOS DA CONSUMIDORA NOS CADASTROS 
DE  INADIMPLÊNCIA.  REFORMA.  PARCIAL  PROVIMENTO.  
UNÂNIME. I. In casu, restam perfeitamente aplicáveis à espécie  
as disposições do Código de Defesa do Consumidor, razão pela  
qual torna-se possível a inversão do onus probandi, com fulcro no  
art.  6º,  VIII,  de  mencionado  diploma  legal.  II.  Realizada  em 
03/07/2008 a inspeção no medidor de energia elétrica, aplicam-se 
as  disposições  constantes  da  Resolução  Normativa/ANEEL  nº  
456, de 29/11/00, em atenção ao princípio tempus regit actum e,  
desse modo, caberia à apelante, ao alegar a suposta existência  
de irregularidade no consumo, observar tais ditames, a exemplo  
da solicitação de perícia técnica do órgão competente  e imple-
mentar outros procedimentos necessários à fiel caracterização do  
fato, ônus de sua competência, para o qual não se desincumbiu, à  
luz da completa ausência de prova documental acostada aos au-
tos (art. 6º, VIII, do CDC e art. 333, II, do CPC). III. No que se re-
fere aos danos morais, caberia à apelada a prova de sua caracte-
rização, não bastando, para tal, a simples alegação fundada na  
cobrança indevida de multa aplicada pela apelante, ao tempo em 
que tal ato não passou de mero aborrecimento, não havendo sus-
pensão do fornecimento da energia elétrica e nem a inclusão de  
seus dados em cadastros de inadimplência. lV. Apelação cível a  
que se dá parcial provimento, tão somente para excluir a conde-
nação em danos morais,  mantendo- se a obrigação pelo paga-
mento  das custas  processuais  e  honorários,  exclusivamente,  à  
apelante, por ter a apelada decaído de parte mínima, nos termos  
do  art.  21,  parágrafo  único,  do  CPC.  Unânime.  (TJMA;  Rec  
032504/2011; Ac. 123858/2013; Quarta Câmara Cível; Relª Desª  
Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz; Julg. 11/12/2012; DJE-
MA 25/01/2013)  

Por outro lado, sendo o promovente vencido em parte, há de ser atribuída 

aos litigantes a sucumbência recíproca, como reza o art. 21 do CPC.

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão  
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre  
eles os honorários e as despesas.
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 Acerca do tema, seguem alguns julgados do nosso Tribunal:

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C  COBRANÇA.  
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO 
MILITAR INCIDENTE SOBRE GRATIFICAÇÕES.  SUSPENÇÃO 
DA INCIDÊNCIA E RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTA-
DO A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 
ADICIONAL  DE  FÉRIAS,  SERVIÇOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  
DEMAIS GRATIFI- CAÇÕES E VANTAGENS ESPECIAIS ESTA-
BELECIDAS NO ART.  145  DA LC-39/85.  CONTESTAÇÃO  DA 
PBPREV. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, PREJU-
DICIAL DE PRESCRIÇÃO BIENAL,  E ALEGAÇÃO DE QUE O 
TERÇO  DE  FÉRIAS  TEM  NATUREZA  REMUNERATÓRIA  E  
QUE INCIDE CONTRIBUI- ÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS 
PARCELAS.  CONTESTAÇÃO  DO  ESTADO.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE,  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  
SENTENÇA REJEITANDOS AS PRELIMINARES E A PREJUDI-
CIAL E JULGANDO PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDI-
DO.  APELAÇÃO  DO  AUTOR  PELA  REFORMA  TOTAL  DO 
ARESTO. APELAÇÃO DO ESTADO PELA ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA, PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO TRIENAL E PELA INCI-
DÊNCIA  DOS  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS.  CONTRAR-
RAZÕES  DO  ESTADO  REPISANDO  OS  ARGUMENTOS  DA 
APELAÇÃO. CONTRARRAZÕES DO AUTOR PELO DESPROVI-
MENTO DO RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO 
AUTORAL POR AUSÊNCIA  DE INTERESSE RECURSAL.  RE-
MESSA  NECESSÁRIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  REJEI-
ÇÃO DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTA-
DO.  RECONHECIMENTO  DA  INCIDÊNCIA  DE  PRESCRIÇÃO  
QUINQUENAL. MODIFICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE CÔMPU-
TO DOS JU- ROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA.  
NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO AUTORAL. DESPROVI-
MENTO DA APELAÇÃO DO ESTADO E PROVIMENTO PARCI-
AL DA REMESSA. 1. A prescrição das ações pessoais contra a  
Fazenda Pública é de cinco anos, consoante dispõe o Decreto nº  
20.910/32.2. Quando a sentença recorrida acolhe o pedido do au-
tor de não incidência de desconto previdenciário sobre férias e ho-
ras extraordinárias, inexiste interesse recursal do autor em rela-
ção a tais verbas. 3. Em se tratando de inovação recursal, não é  
de ser conhecido do pedido de declaração de não incidência de  
débito previdenciário sobre outras verbas apresentadas na apela-
ção, ao fundamento de que na petição inicial tais parcelas não fo-
ram discriminadas, nem analisadas pelo juízo quando da senten-
ça, que as indeferiu por considerá-las pedido genérico. 4. As ver-
bas de natureza transitória, sem caráter remuneratório e insusce-
tíveis de incorporação por ocasião da aposentação do servidor,  
não integram a base de cálculo  da contribuição  previdenciária.  
Precedentes do stj. 5. Para fins de correção monetária, aplica-se  
a taxa selic desde os descontos indevidos até a entrada em vigor  
da Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009 e, a partir daí, os índi-
ces aplicáveis à caderneta de poupança, obedecido o prazo pres-
cricional quinquenal. 6. Nos termos da Súmula n. º 188, do STJ,  

Desembargador José Ricardo Porto
 11



Apelação Cível nº 0000708-89.2012.815.0631

“os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são devi-
dos a partir  do trânsito em julgado da sentença”,  com base na  
taxa aplicável à caderneta de poupança, art. 1º-f, da Lei federal n.  
º 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. º 11.960/09.7. Os ho-
norários advocatícios devem ser compensados quando hou-
ver sucumbência recíproca, verificada quando parte significa-
tiva dos pedidos não é contemplada pela sentença.  (TJPB;  
Rec. 200.2010.034.656-4/001; Quarta Câmara Especializada Cí-
vel;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB  
02/08/2013; Pág. 14)

APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE OFÍCIO.  
AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES. CONTRIBUIÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA DE SERVIDORA PÚBLICA MILITAR À DISPOSI-
ÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA.  INCIDÊNCIA 
SOBRE GRATIFICAÇÕES. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA. REJEIÇÃO MANTIDA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MA-
NUTENÇÃO.  GRA-  TIFICAÇÃO  DE  MAGISTÉRIO.  DIÁRIAS.  
NÃO COMPROVAÇÃO DE RECEBIMENTO POR PARTE DA AU-
TORA. ÔNUS QUE LHE COMPETIA. ART. 333, I, DO CPC. TER-
ÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. GRATIFI- CAÇÃO TEMPO-
RAL. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. SERVIÇOS EXTRAS.  NA-
TUREZA TRANSITÓRIA. NÃO INCORPORAÇÃO NA REMUNE-
RAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. MANUTENÇÃO DA SEN-
TENÇA. GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR.  
INCORPORAÇÃO À REMUNERAÇÃO QUANDO DA INA- TIVI-
DADE. CONTRIBUIÇÃO. REFORMA DO ARESTO. GRATIFICA-
ÇÃO  ESPECIAL  OPERACIONAL.  GRATIFICAÇÃO  DE  SERVI-
ÇOS TEMPORÁRIOS. GRATIFICAÇÃO DE POLICIAMENTO OS-
TENSIVO GERAL. APE- LO SÓ DA FAZENDA. IMPOSSIBILIDA-
DE DE REFORMATIO IN PEJUS. SÚMULA Nº 45 DO STJ. GAJ.  
PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 8.923/2009. DESCONTO DEVI-
DO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS. IMPOSSIBI-
LIDADE. CONDENAÇÃO À OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. ABS-
TENÇÃO DE DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS NOS FUTUROS 
CONTRACHEQUES DO PROMOVENTE. AUTOR EM EFETIVO 
EXERCÍCIO DO CARGO. OBRIGAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍ-
BA, NÃO DEMANDADO. EXCLUSÃO DA CONDE- NAÇÃO. JU-
ROS DE MORA.  TAXA APLICÁVEL À CADERNETA DE POU-
PANÇA.  ART.  1º-F,  DA LEI  Nº  9.494/  97,  COM A REDAÇÃO  
DADA PELA LEI Nº 11.960/09. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDI-
CE APLICÁVEL À CADERNETA DE POUPANÇA A PARTIR DA  
VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09. TAXA SELIC INCIDENTE DU-
RANTE  O  PERÍODO  ANTERIOR.  FIXAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  
RECÍPROCA. CUSTAS PROCESSUAIS E HONO- RÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS.  RATEIO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA APELA-
ÇÃO E DA REMESSA NECESSÁRIA. 1. A prescrição das ações  
pessoais contra a Fazenda Pública é de cinco anos, consoante  
dispõe o Decreto nº 20.910/32.2. É ônus da parte autora compro-
var o recebimento das rubricas elencadas na exordial, na forma 
do art. 333, I, do CPC, sob pena de não serem sequer valoradas.  
3. A partir do julgamento da pet. 7296 (min. Eliana calmon, DJ de  
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28/10/09), a 1ª seção do STJ adotou o entendimento de que é ile-
gítima a exigência de contribuição previdenciária sobre a parcela  
de 1/3 acrescida à remuneração do servidor público por ocasião  
do  gozo  de  férias.  ”  (ar  3.974/df,  Rel.  Ministro  teori  albino  za-
vascki, primeira seção, julgado em 09/ 06/2010, dje 18/06/2010).4.  
As verbas de natureza transitória. Gratificação temporal, gratifica-
ção de função e serviços extras, sem caráter remuneratório e in-
suscetíveis de incorporação por ocasião da aposentação do servi-
dor, não integram a base de cálculo da contribuição previdenciá-
ria. Precedentes do stj. 5. As remunerações referentes à gratifica-
ção especial operacional, à gratificação de serviços temporários e  
à gratificação de policiamento ostensivo geral, tem a mesma ca-
racterística de transitorialidade, sobre elas não podendo incidir a  
contribuição previdenciária, porém, o teor da Súmula n. º 45, do  
STJ, segundo a qual “no reexame necessário, é defeso, ao tribu-
nal, agravar a condenação imposta à fazenda pública”, é medida  
que se impõe, não permitindo alterar a sentença. 6. Mesmo antes  
do advento da Lei nº 8.923/2009, o desconto previdenciário sobre  
a gratificação de atividade judiciária era devido, tendo em vista  
que a resolução n. º 10, de 12 de abril de 2000, deste tribunal de 
justiça, estendeu a todos os servidores do poder judiciário da Pa-
raíba a percepção da referida gratificação,  que passou a ter,  a  
partir de então, caráter geral e linear, nos termos do acórdão pro-
latado nos autos do recurso ordinário no mandado de segurança 
n. º 13.224,-pb, do Superior Tribunal de justiça. 7. A obrigação de 
não fazer consubstanciada na abstenção de futuros lançamentos  
nos contracheques de servidor público da ativa há de ser suporta-
da pelo ente federado e não pela autarquia previdenciária, que os-
tenta legitimidade apenas para arcar com a repetição do indébito  
apurado. Na espécie, o estado da Paraíba não foi  demandado,  
pelo que a condenação da pbprev relativa àquela obrigação deve  
ser afastada. 8. Para fins de correção monetária, aplica-se a taxa  
selic desde os descontos indevidos até a entrada em vigor da Lei  
nº 11.960, de 29 de junho de 2009 e, a partir daí, os índices apli-
cáveis à caderneta de poupança, obedecido o prazo prescricional  
quinquenal. 9. Nos termos da Súmula n. º 188, do STJ, “os juros  
moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a partir  
do trânsito em julgado da sentença”, com base na taxa aplicável à  
caderneta de poupança, art. 1º-f, da Lei federal n. º 9.494/97, com  
a redação dada pela Lei n. º 11.960/09.10. Os honorários advo-
catícios devem ser compensados quando houver sucumbên-
cia recíproca, verificada quando parte significativa dos pedi-
dos  não  é  contemplada  pela  sentença.  (TJPB;  Rec.  
200.2010.029963-1/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB 
02/08/2013; Pág. 14) 

Por essas razões, provejo em parte o apelo, apenas para excluir da con-
denação o montante referente aos danos morais.
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Outrossim, reconheço a sucumbência recíproca, devendo ser observa-
do quanto ao autor o art. 12 da Lei de Assistência Judiciária.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª.  
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª.  Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 01 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR
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